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LTMTTAÇOES AO DTREITO

DE PROPRIEDADE

suMARIo; 16.1 Introdução ao rema -l6.zNoção e objetivo - 16.3 Restrições
administrativas em geral - 16.4 Tombamento - 16.5 Ocupação temporária -
16.6 Requisição - 16.7 servidão adminisrrariva - 16.8 Desapropriação: 16.8.l
Noção, 16.8.2 Legislação; 16.8.3 Fundamento; 16.8.4 Requisitos constitucio-
nais da indenização; 16.8.5 Bens expropriáveis; 16.8.6 Competência; 16.8.7
A declaração expropriatória e seus efeitos; 16.8.8 Desapropriação por acordo,
I6.8.9 Ação expropriatória: juízo competente, petição inicial e contestação;
16.8.10 Ação expropriatória: imissão provisória na posse; I6.B.l l Ação expro-
priatória: perícia, sentença e recursos; 16.8.12 Desistência da desapropriação;
16.8.13 Destinação dos bens expropriados e retrocessão; l6.B.14 Desapropria-
ção indireta ou apossamento administrativo - 16.9 Bibiio grafra.

16.1 lntrodução ao tema

lJm dos âmbitos em que mais se revela a face autoridade da Administra-
ção é o direito de propriedade, sobretudo da propriedade imóvel. O direito de
propriedade evoluiu muito, deixando de ter, na atualidade, a conotação abso-
luta que o caracterízava até. as primeiras décadas do século XX. Ampliaram-se
as intervenções públicas e ocorreu a mudança da própria conflguração estru-
tural do direito de propriedade ante sua funcionalização social, percebida de
modo sensível em matéria urbanística e agrâría. Daí o disposto no 0 I.o do art.
I.228 do Código Civil: "O direito de propriedade deve ser exercido em con-
sonância com as suas fi.nalidades econômicas e sociais e de modo que sejam
preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especíaI, a fl,ora, a
fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e
artÍstico, bem como evitada a poluição do ar e das águas".

Esse tema diz respeito a limites impostos ao direito de propriedade, decor-
rentes de atuaçÕes administrativas. Algumas figuras que expressam tais limites
também são utilizadas para fins precipuamente urbanísticós.

16.2 Noção e objetivo

As figuras jurídicas que assinalam as intervençÕes administrativas rece-
bem nomes diversos na doutrina, nem sempre com sentido unânime. Aqui
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será seguída a linha adotada porJosé Afonso da Silva, na obra Direito urbanís-
ticobrasileiro,2. ed. L995,p.359, segundo a qual aslimitações administratiyas
abarcam tudo que afete qualquer dos caracteres desse direito. O referido autor
lembra os caracteres tradicionais do direito de propriedade e absoluto, ao

assegurar ao proprietârío, de modo mais amplo, o uso, a ocupaçã,o, a modifi-
cação e a disponibilidade do bem; é exclusivo, pois diz respeito somente ao

proprietário; é perpétuo, porque permanece em continuidade no patrimônio
do proprletário, passando, depois, a um sucessor. As limitações irão atingir
um ou alguns desses caracteres.

Tais limitaçÕes baseiam-se ou no direito privado, prepond.erantemente,

ou no direito público. Dentre as últimas, figuram as limitações tratadas pelo
direito administrativo.

As limitaçoes administrativas abrangem as restriçÕes que afetam a carater

absoluto do direito de propriedade; a ocupação temporáría, a requisição, a

servidão, que atingem o caráter exclusivo; e a desapropriação, incidente sobre

o caráter perpétuo.

O objetivo das limitaçÕes administrativas situa-se no atendimento do

interesse público, que poderá revestir-se de conotação especÍfica, por exem-

plo, ao se invocar irninente perigo público, ao se mencionar o interesse social.

Tendo em vista que o direito de propriedade recebe garanlia constitucional
(CE art.5.", XXII), as in{lexoes a esse direito devem ter respaldo na própria
Constituição Federal ou na lei.

16.3 Restrições administrativas em geral

As restrições administratiyas consistem em limitaçÕes incidentes sobre as

faculdades de uso, ocupação e modifi.cação da propriedade, para atendimento
do interesse público. Podem implicar uma imposição de fazer, de se abster de

algo ou de deixar fazer.

Tais restriçÕes apresentam as seguintes características: gentralidade,
pois aplicam-se a todos os proprietários ou bens inseridos em determina-
da sittração; unilatryalidade, pois decorrero da lei, independentemente da

anuência do proprietário; ímperøtividade , pois devem ser cumpridas obriga-

toriamen te; nãa confiscatoriedade (cf. José Afonso da Silva, Direíto urbanístico

brasilei.ro, 2" ed.. 1995, p. 360) , isto é., nao acarretam, em princípio, perda da

propriedade ou dano patrimonial grave, se tal. ocorrer, cabe indenização ao

proprietário.
Dentre as restriçcres administrativas menos gravosas estão as seguintes:

recuos frontais, laterais e de fundo, nas edificaçÕes; irruro e passeio; alinha-
mento; nivelamenlo" Em rnateria urbanística, restriÇoes cie uso decorrentes

de lei de zoneamento; restriÇÕes advindas cle faxa de ocupaçã.o, coeficj.ente d,e

aproveitamento, gabaritos.
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16.4 Tomba¡T"lento

O tombamento apresenta-se conlo um dos instrumentos de preservação
do patrimônio cultural. Segundo a Constituição Federal, art.2L6, $ 1.o, o
poder púbiico, com a colaboraçã,o da comunidade, promoverét e protegerá o
patrirnônio cultural brasileiró, por rneio de inventários, registros, vigilância,
tombamento e desapropríaçã,o, e de outras formas de acauteiamento e preser-
vação.

Têndo em vista que o citado dispositivo fixou, na matéria, a cornpetência
comum das entidades publicas, o tombamento pode advir do âmbito federal,
estadual ou municipal (nos dois últimos casos, para bens situados nos res-
pectivos territórios). Para facilidade de exposição, será considerado apenas o
tombamento editado em âmbito federal. Os preceitos aí seguidos aplicam-se
aos demais âmbitos, no que for compatível.

O termo tombar, nessa matêria, significa lançar nos livros de tombo. Em
tais livros, que permanecem no órgão responsável pelo tombamento, se regis-
tram, por exemplo, o nome, situação, limites dos bens preservados.

C tombamento desísna o ato administrativo pelo qual se declaÍa o valor
histórico, artístico, paisagístico, arqueológico, cultural, arquitetônico de bens,
que, por isso, devem ser preservados, conforme as caracterÍsticas indicadas no
livro próprio. O principal efeito do tombamento sobre o bem é sua imodifica-
bilidade, podendo haver, ainda, restrições quanto à destinação e alienabilida-
de.

Na esfera federal o órgão competente para efetuar o tombamento é o Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, uma autarquia
federal.

O texto legal básico em matéria de tombamento é o Dec.-lei 25, de
30.I1 .L937, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacio-
nal, estabelece o processo de tombamento, as suas consequências e as sanções
administrativas para as infraçÕes indicadas.

O tombamento pode recair sobre bens móveis e imóveis, privados ou
públicos. O Dec.-lei25/37 prevê três tipos de tombamento:

a) tombamento de oficio - incide sobre bens públicos; efetua-se por deter-
minação do Presidente do IPHAN (ou do respectivo órgão competente, na
esfera estadual e municipal); a entidade a que o bem pertencer deve ser noti-
frcada (art. 5.');

b) tombamento voluntario - recai sobre bem privado e realiza-se mediante
simples concordância de seu proprietário, a seu pedido ou em atendimento a

notificação (art.7.");

c) tombsmento compulsorio - ocorre quando o proprietárío se recusa a
anuir à inscrição do bem; nesse caso, instaura-se um processo, com as seguin-
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tes fases: cl) o ôrgão competente notifica o proprietário para este anuir ao

tombamento ou impugnar por escrito, dentro de quinze dias; c2) não havendo

impugnação no prazo, a autoridade competente determina a inscrição do bem

no livro de tombo; c3) havendo impugnação, o órgão ou interessado, de onde

emanou a proposta de tombamento, deverá manifestar-se; c4) em seguida, os

autos são remetidos ao Conselho do órgão competente paîa decisão; c5) no

âmbito federal, a decisão no sentido do tombamento, que se traduz na inscri-

ção, tem sua efi.cácia dependente de homologação do Ministro da Cultura (Lei

6.292/75); do ato de tombamento, cabe recurso ao Presidente da República, se

emitido pelo IPHAN; o tombamento compulsório reveste-se de catâter provi-
sório, se for iniciado pela notifrcação; tem caráter defrnitivo rnediante inscri-

ção no livro de tombo, devidamente homologada.

Dentre os efeitos do tombamento salientam-se os seguintes:

a) se imóvel, transcrição e averbação no registro respectivo;

b) imodificabilidade do bem tombado - o bem não poderá ser mutilado,
demolido, reforrnado. A pintura, reparução ou restauração dependem de auto-
rização do órgão competente. Esse vínculo atinge os bens privados e os bens

públicos;

c) Iimites a alienabilídøde- se o bem tombado pertencer ao domínio públi-
co, torna-se inalienável para particulares, podendo, no entanto, ser transferido
de uma entidade pública para outra. Os bens privados permanecem alienáveis,

mas com limites: tratando-se de alienação onerosa, a União, os Estados ou

IVtunicípios têm direito de preferência; o adquirente fi.ca obrigado a inscrever a

transferência no registro imobiliário, no prazo de trinta dias;

d) fiscatízaÇao do poder pubtico - o órgão responsável pelo tombamento
poderá manter vigilância constante, tendo o direito de acesso ou ingresso no

bem;

e) o bem tombado é insuscetível de desapropriação, salvo para manter o
próprio tombamento. Hely Lopes Meirelles bem nota que nem mesmo entida-

des estatais maiores podem expropriar bens tombados pelas menores, enquan-

to não for cancelado o tombamento pelo órgão competente (Direito adminis-

trativ o brøsileiro, L994, p. 490) ;

fi restriçoes a imoveis vizinhos - por exemplo: não poderá ser erguida

construção que impeça ou reduza a visibilidade do bem tombado, nem é per-

mitida a aposição de anúncios ou cartazes.

O tombamento sujeita-se a revogação, por inconveniência e inoportu-
nidade, ou anulação, por ilegalidade. A autoridade competente, em vez de

homologá-lo, poderá determinar a revisão, alteraçã,o ou desfazirnento. Nos

termos do Dec.-lei 3.866/41, artigo único, mesmo depois de homologado, o

tombamento efetuado pelo IPHAN poderá ser cancelado pelo Presidente da

República, de ofício ou em grau de recurso, por motivo de interesse público.
Em qualquer caso, o desfazimento deve ser rnotivado.
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No tocante à indenização, se o tombamento tiver alcance geral, corno
em Ouro Preto, Olinda, descabe ressarcimerrto. No caso de imóvel tombado
isoladamente, em princípio é cabível indenização, saivo proibição, desde que
demonstrado prejuízo direto e material.

O Dec.-lei 25/37 prevê.sanções administrativas por infraçÕes ao tomba-
mento, dentre as quais: a) multas em caso de tentativa ou reincidência de
exportação de bem móvel tombado, em percentuais incidentes sobre o valor
do bem; b) multa por colo cação de anúncios ou cartazes que afetem a visi-
bilidade do bem; c) multa no caso de demolição, destruiçãå, mutilação e de
restauração ou pintura sem prévia auÍorização do poder público; d) multa se o
proprietário deixar de comunicar a necessidade de obrasde conservação e sua
dificuldade para efetuá-las; e) demolição do que for edificado sem aut-orizaçã,o
(arts. 15 a 19).

O Ministério Público e as associações pertinentes, legalmente constituÍ-
das há um ano, poderão obter na via jurisdicional, medianie liminar ou caute-
lar em ação civil pública, embargo de obra e interdição de atividades em bem
tombado.

O ordenamento prevê também sançÕes penais, no art. 165 do Cp: "Des-
truir, inutilizar ou deteriorar coisa tombada pela autoridade competente em
virtude de valor artÍstico, arqueológico ou Lristórico: Pena - detenção, de 6
(seis) meses a 2 (dois) anos, e multa".

A chamada Lei de Ciimes Ambienrais - Lei 9.605, de l2.0z.Lggg - tam-
b¿m indica, nos arts. 62 a 65, sanções penais referentes a bens tombados.

16.5 Ocupação temp orâria

Mediante a ocupaçao ternpordria o poder público, por seus próprios agen-
tes ou por empreiteiros, utllíza provisoriamente terrenos não edifiðados, l¡ti-
n_hos a obras públicas; essa uûli zação provisória é necessária à realizaçno du

9bt1. A base legal dessa figura encontra-se no art. 36 do Dec.-l ei 3.365/41 (lei
de desapropriações), que prevê, também, índenização a final, mediante ação
própria. O mesmo dispositivo determina que o poder público preste caução, se
exigida pelo proprietário. A ocupação temporária devã r.t pt"ì.dida de decla-
ração de utilidade pública, conforrne orien taçãojurisprudencial.

Outro tipo de ocupaçao tempordria decorre do regime dos contratos admi-
nisffa[ivos dìsciplinado na Lei 8.666/93. os arrs. 59, V e g0, II, possibilitam,
ao poder público contratante, no caso de serviços essenciais, ocupar proviso-
riamente bens móveis e imóveis, vinculados ao objeto do contra to, para acaLr-
tgIy apuração de faltas contratuais do contratad õ " puru assegurar continui-
dade, no caso de rescisäo do contrato. No caso das concessÕes e permissÕes de
serviço público, a Lei 8.987/95, art.35, g 3.", prevê a ocupaçao das instalações
e a ocupaçã,o, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis quando
este, extinta a concessão, assume o serviço.
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16.6 Requisição

A Constituição Federal, no art. 5.", XXV permite que, em caso de íminente

perigo publico,a autoridade competente use de propriedade particular, assegu-

,udlaô proprietário indenização ulterior, se houver dano. O art. L.228, g 3.o,

parte fi.nal, do Código Civil também prevê a requisição'

Característica nuclear da requisição, ausente na ocupaçáo temporária,

encontra-se no iminente perigo publico que a justifrca, ou seja, uma situação de

risco imediato à integridade e segurança de pessoas e de bens, uma situação

de urgência. Exemplos: casos de incêndio, inundação, epidemia, sonegação de

gênerôs de primeira necessidade. A requisição militar visa a preservar a segu-

iunçuinterna da Nação e a soberania.

A requisiçao cívil e a requisição militør podem recair sobre bens móveis,

imóveis ou serviços. Confoïme o tipo de bem requisitado, a requisição poderá

implicar perda iriecuperável (por exemplo: gêneros alimentícios, materiais de

primeiroi socorros). Èavendo dano ao proprietário, este receberá ressarcimen-

io pott.tior. Inexistindo dano comprovado, descabe indenização'

A Constituição Federal, art.22,lll, atribui à União competência privativa

para legislar sobre requisiçÕes civis e militares, em caso de perigo iminente e

em tempo de guerra.

16.7 Servidão administrativa

Na sewidão, certos atributos do direito de propriedade (usar, fruir), em

vez d"ese concentrarem no proprietário, exclusivamente, são partilhados com

terceiros.

A concepção d.e servidao vem do direito civil; nesse ramo, apresenta-se

como direito jem favor de um prédio (chamado dominante), sobre outro pré-

dio (o serviente), pertencentes a donos diversos. A servidão visa a aumentar a

utilidade do predio dominanre e implica iimitaçÕes ao prédio serviente. Está

prevista no art. 1.378 clo Código Civil.

Não é essencial, porém, para configurar uma servidão, a contiguidade_ de

prédios. Além da ser,ridão de ãireito privado, existe a servidão de direito públi-

io, também denominada sewidøo administrAtivø, independentemente de con-

tiguidade de prédios. Signifrca um ônus real de uso, instituído pela Adminis-

tãçao sobre imóvel pri*do, para atendimento do interesse público, mediante

indenização dos pre¡Lizos efeiivamente suportados. Por exemplo: proibição de

construir.* t.rrärros marginais a rodovias, ferrovias, córregos canalizados (ser-

vidão non aedificandi);putiug.- para chegar a poços ou reservatórios de água;

passagem de áos d" 
"rr.rgia 

el¿trica; passagem de aqueduto' A instituição de

servidão adrninistrativa podera importar em obrigações de fazer, por exernpio: o

proprietário do imóvel serviente é obrigado a aparar mato ou cortar án-ores no

àuro ¿" servidão de passagem instituída sobre seu imÓvel.
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A servidão não opera transferência do dom.ínio, nem da posser nem do
uso total do bem a terceiros ou ao poder público. Apenas pãrcela do bem
tem seu uso compartilhado ou iimitado em vista do atendimento do interesse
público. Por isso, se a limitação acarretar realmente prejuÍzo, quanto ao uso,
cabera indenização, referida só a este aspecto.

A base legal para a servídão administratiya esrá no arf. 40 do Dec.-lei
3.365/4L (lei geral de desapropriação), que possibilita, aos mesmos enres que
podem expropriar, a constituição desse ônus. Como na desapropriação, edita-
-se declatação de necessidade pública, utilidade pública o1¡ int"r.sse social
de parte do imóvel para fins de servidão adminiitrativa, o que não parece
pertinente em servidoes simples, não gravosas, genéricas, por e*emplo, para
afrxação de placas com nome de ruas. Nos t.r*oi da Lei g.gïTlg5 (cãncessao
de serviço público), art. 29, VIII, entre os encargos do concedente figura a
declaração de necessidade ou utilidade públic u, puiufins de servidão, do-s bens
necessários à execução de serviço ou obra pública, promovendo-a diretamen-
te ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que será desta
o ônus indenizatÓrio; por outro lado, dentre os encargos da concessionária
inclui-se instituir servidões autorizadas pelo concedenie, conforme previsto
no edital e no contrato (art. 3I, VI).

Após editado o ato declaratório da servidão, esta poderá concretízar-se
por acordo ou mediante sentença do Judiciário em ação movida pelo poder
público ou seu delegado. Caso a servidão seja instituída de faro, o propriãúrio
poderá pleitear ressarcimento na via administrativa; não obtendo êxito ou não
pretendendo usar esta via, moverá ação de reparação de dano.

Algumas servidÕes advêm diretamente da lei: servi dã.o paru transporte
e_ distribuição de energia elétrica, servidão nas margens dos rios (código de
Águas).

A Lei 6.015, de 31 .L2.I973 - Registros Públicos -, determina o regisrro
das servidÕes em geral (art. L67, I, 6).

16.8 Desapropriação

1 6.8.1 Noção

. Dr:opropriação é a frgura jurídica pela qual o poder público, necessirando
de um bem para fins de interesse púbúco, rltira-o do påtrimonio do proprie-
tário, mediante prévia e justa indenização. A desapropriação atinge o cará,ter
perpétuo do direito de propriedade, pois extingue o vinculo entre proprietário
e bem, substituindo-o por uma indenizaçao.

. So-b o ângulo do direito privado, a desapropriação representa um modo
de perda da propriedade. Sob o enfoque do diieitå púùlico, corrfigura um meio
de aquisição de bem público ou um instrumento-de realizaçaoäe atividades
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de interesse público, inclusive no tocante à mais justa distribuição da proprie-

dade.

As características essenciais da desapropriação são as seguintes: a) é uma

figura jurÍdica que expressa a face autoridade da Administração, acarretando

limitação ao carâter perpétuo do direito de propriedade; b) tem como resul-

tado a retirada de um bem do patrimônio do seu proprietário; c) tem por fim
o atendimento do interesse público, visando a um resultado benéfico a toda

a coletividade; d) em troca do vínculo de domínio, o proprietârio recebe uma

indenizaçao.

Como todas as atividades administrativas, a desapropriação também se

norteia pelos princípios constitucionais da Administração e demais princípios
do direito administrativo. Quanto aos primeiros, atende ao princípio da lega-

lidade, pautando-se pelas normas vigentes no ordenamento: o poder de retirar
um bem do patrimônio do seu proprietário deve enquadrar-se nos parãme'

tros e procedimentos fixados na legislaçã,o,para exercer-se de modo válido e

ohservar as garantias conferidas ao proprietário. Os princípios da moralidade
e impessoalidade aí incidem para impedir que a desapropriação seja meio

de beneficiar ou prejudicar este ou aquele, seja instrumento de vingança, de

represália política, de especulação imobiliária. O desvirtuamento dos fins pode

ensejar ajuizamento de ação judicial (por exemplo: mandado de segurança,

ação popular) visando ao desfazimento da expropriação por desvio de poder e

responsabilização da autoridade envolvida.

16.8.2 Legislação

A Constituição Federal, no art. 5.o, XXII, garante o direito de proprieda-
de. O inc. XXIV do mesmo artigo fornece a base para a desapropriação, nos

seguintes termos: "alei estabelecerá o procedimento para desapropriação por

necessidade ou utiiidade pública, ou por interesse social, mediante justa e

prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Consti-

tuição".

Alem desse dispositivo, referente às desapropriações em geral, a Consti-

tuição Federal contem outros preceitos da matéria. O art.22,lI, atribui com-

petência privativa à União paî^ legislar sobre desapropriação.

Por sua vez, o art. L82, g 3.o, determina que as desapropriações de imó-

veis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. O g 4.o,

III, do afi". LBZ menciona a chamada desapropriação-sanção, como terceiro

tipo sucessivo de consequência pelo não enquadramento do solo urbano em

diretrizes fixadas em lei especÍfica , para área incluída no plano diretor, nos

termos da lei federal.

O art" 184 prevê a competência. da União para desapropriar, por interesse

social, para fins de reforma agraria, o imóvei rural que não esteja cumprindo
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sua função social. mediante previa e .justa indenizaÇão em títulos da divida
agraría, com cláusuia de preservação do valor real, resgatáveis no prazo ate
vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização seja
definida em lei. Os parágrafos desse artigo e os arts. tB5 e 186 frxam o,rtrot
preceitos da matéria, remetendo-se a iei complementar a frxaçãa de proce-
dimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo judicial de
desapropriação (Ë 3.'do art. 184).

A Constituição Federal, no art. 243,menciona a expropriação, sem inde-
nizaçã'o e sem prejuízo de outras sançÕes previstas em lei, de glebas onde
forem locaïtzadas culturas ilegais de piantas psicotrópicas. Embora utilize o
termo "expropriadas", trata-se de confisco, visto não haver indenização. A Lei
8.257, de26.11.1991, disciplina o respectivo processo.

Os principais textos infraconstitucionais relativos à desapropriação são
os seguintes:

a) Dec.-lei3.365,, de2I.06.I94I, com alterações posteriores, conrém nor-
mas materiais e processuais sobre a desapropriação em geral, arrola os casos
de utilidade pública que permitem à autoridade usar o poder expropriarório.
Já houve tentativa de se editar nova lei geral de desapropriação, no início da
decada de 80; na verdade, nova lei deveria ser editada, visando, sobretudo, a
inserir seus preceitos no contexto atual do direito administrativo e do Estado
brasileiro, a assimilar a rica elaboração judicial e a responsabilizar autoridades
por desapropriaçÕes levianas, desvirtuadas e desprorridur de respaldo finan-
ceiro, em nova disciplina legal da desapropriação deve-se adotar o esquema
processual, em âmbito administrativo, com audiência ou consulta pública, à
semelhança do que existe na França, na Bélgica e na Espanha, com obrigato-
riedade de uma fase administrativa de acordo;

b) Lei 4.132, de 10.09.L962 - especifica os casos de desapropriação por
interesse social, determinando, no que for omissa, a aplicação do Dec.-lei
3.365/4r, inclusive quanto ao processo judicial e à indenização;

c) Dec.-leiL.A75, de22.AI.1970 * regula a imissão provisória na posse em
imoy eis residenciøis urb ano s;

d) t-ei 8.629, de 25.02.1993, com alterações posteriores - regulamenta
dispositivos constitu cionais relativos à reforma agrâria;

e) Lei Complementar 76, de 06.07.1993, com alteraçÕes posteriores -
dispÕe sobre o procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o
processo de desapropriação de imovel rural, por interesse social, para fins de
reforma agrariø;

Ð Lei r0.257, de 10.07.200I, (Estatuto da cidade), arr. B.o - disciplina a
desapropriaçã.o-sançã.o,prevista no art. LBZ, g 4.", III, como terceiro tipo suces-
sivo de consequência pelo não adequado aproveitamento do solo urËurro, ,ro,
moldes fixados em lei específica municipal para area incluída no plano dire-
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tor; o pagamento da indenização se efetua em títulos da dívida pública, com

prévia aprovação do Senado Federal, sendo resgatados no prazo de até dez

anos, em prestações anuais, iguais e SuCeSSivaS, são assegurados o valor real da

indenização e juros legais deieis por cento ao ano; o Município procederá ao

adequado aproveita*.nto do imóvel no prazo máximo de cinco anos, contado

apartir da sua incorporaçâo ao patrimônio público.
.Serão expostas, a seguir, as linhas fundamentais da desapropriação em

geral, com baìe no Dec.-lei3.365/41 e na Lei 4.132/62, visto tratarem dos

casos mais frequentes na Administração'

16.8.3 Fundamento

A ConstituiÇão Federal, no art. 5.o, XXIV permite a desapropriação por

necessidade ou utilidade publica ou por interesse sociø\. O mesmo vem men-

cionad.o no art. L.228, $ 3.o, primeira parte, do CÓdigo Civil. Até o adven-

to da Constituição Federal de 1946, o ordenamento pátrio somente previa a

desapropriação por necessidade ou utilidade pública. A inclusão do "interesse

sociál", no Ð 16 ão art. l4L da CF d"e L946, decorreu de emenda proposta pelo

Senador Ferreira de Souza, rejeitada na Comissão de Constituição, mas aco-

lhida no Plenário.

Desde Lg46 o ordenamento pátrio adota essa tríplice justifi.cação. Tais

noçöes apresentam-se vinculadas ao instituto expropriatÓrio: toda a atuação

administrativa e todos os poderes e instrumentos dessa atuação justifrcam-

-se, em geral, pelo atendimento do interesse público, mas na desapropriação

o interesse puùlico se especifi"ca na utilidade pública, necessidade pública ou

interesse social.

Tornou-se c}ássica no direito brasileiro a distinção formulada por Seabra

Fagundes: "A necessidade pública aparece quando a Administração se encon-

tra"diante de um problemã inadiável e premente, isto é, que não pode ser

removido ,r"* ptoìrastinado e para cuja solução é indispensável incorporar

no domínio do Èsudo o bem paiticular. A utilidade pública aparece quando a

utrlizaçã,o da propriedade é conveniente e vantajosa ao interesse coletivo, mas

não constitui imperatìvo irremovível. Haverá motivo de interesse social quan-

do a expropriaçã-o se destine a solucionar os chamados problemas sociais, isto

é, aqueie, ãir.tu*ente atinentes às classes mais pobres, aos trabalhadores, à

*^rru do povo em geral pela melhoria nas condiçÕes de vida, pela mais equita-

tiva distriËuição da riquãza, enfim, pela atenuação das desigualdades sociais"

(Da desapropriação no direito constitucional brásileiro, RDA L4 ,p ' 3-4 , L948) 
"

O Dec.-lei 3.365/41- arrola somente casos de utílídade publica, por exem-

p1o: abertura de ruas, casas de saúde, execução cle pianos urbanisti"cos, cons-

iruçao de distritos industriais, parcelarnento do solo com ou sem edificaçáo,

purä ,.ru meihor atriizaçac 
".ooo*ica, 

higiênica ou estetica. Omite a Lndica-

cao .opilcita de casos cie necessiclacie pubîica, erni;ora esia venha figurand"c
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nos textos constitucionais desde 189I. Diante disso, a doutrina especialtzada
vem afirmando que os quatro primeiros casos contemplados no art. 5.o d.o
Dec.-lei 3.365/4I (segurança nacional, defesa do Estado, socorro público em
caso de calamidade, salubridade pública) são de necessidade pública.

A Lei 4.L32/62, art. 2.o, lista os casos genéricos de desapropriação por
interesse sociø\, dentre os quais a construçao ãe casas populareu, u pr"r.rvaçâo
de cursos e mananciais de água e de reservas florestais.

O legislador brasileiro fixou, assim, o conteúdo da necessidade ou uti-
lidade pública e do interesse social, pela enumeração dos respectivos casos.
Há divergência doutrinária quanto ao caútter exemplificativo ou taxativo dos
casos arrolados nas leis. Parece melhor conferir-lhes caráter taxativo, pois a
desapropriação representa uma ressalva ao direito de propriedade assegurado
pela Constituição Federal, adotando o legislador o sistema de enumeraçao dut
hipóteses ensejadoras do exercÍcio do poder expropriatório.

1 6.8.4 Requisitos constitucionais da indenização

A Constituição Federal, ao possibilitar a desapropriação, exige indeni-
zaçã'o justa e prévia em dinheiro, salvo disciplina diversa prevista na própria
Constituição Federal, como ocorre na desapropriação para fins de iefoima
agrárra.

O requisíto justa diz respeito, em primeiro lugar, ao valor do bem expro-
priado, que deve corresponder ao valor real do bem. Vários aspectos são consi-
derados pelos peritos avaliadores para se fi.xar tal valor - isso quer dizer que o
bem não ha de ser nem subavaliado, nem superavaliado, pois nêsses dois óuro,
o requisito constitucional estaria desatendido.

Em segundo lugar, a indenização justa supÕe o ressarcimento de todos os
prejuízos financeiros arcados pelo expropriado em virtude da expropriação.
De regra, integram a indenízação, alem d.o yalor do bem,, parcelas referentes ao
seguinte, sem prejuízo de outras que podem ser decididas em cada caso:

a) Honorarios ødvocøtícios, em percentual fixado pelo juiz sobre a dife-
rença entre o valor oferecido na inicial e o valor da indenizaçã,o,, corrigidas
ambas monetariameTrte (Súmula 6LT do STF). Incluem-se no calculã da
verba advocatícia as parcelas relativas aos juros compensatórios e morató-
rios, corrigidas monetariamente (Súmula 13I do STJ). A Medida provisória
2.L83-56,, de 24.08.2001, akerou a redaçã,o do $ I." do art. 27 do Dec.-lei
3.365/4L, frxando o referido percentual entre meio e cinco por cento do
valor da diferença. E estabeleceu o limite de R$ 151.000,00 icento e cin-
quenta e um mil reais), suspenso, pelo STf; em liminar concedida na ADIn
2.332-2 (Dlu 02.04,2004) ;

b) Honorørios do perito e dos assistentes tecnicol arbitrados pelo juiz em
importância flxa;



LIM|TAÇÕES AO DtRE|TO DE PROPR|EDADE 4't7

c) Juros cornpensatorios, em decorrência de perda de renda comprovada-
mente sofrida pelo proprietário, de I2o/o ao ano, calculados sobre a diferença
entre o valor oferecido na inicial e o valor da indenizaçao. Neste sentido se apre-
senta a Súmula 618 do STF: "Na desapropriação, direta ou indireta, a taxa de
juros compensatórios ê. de L2o/o ao ano". Conforme a Medida Provisória L.577 ,

de 11.06.L997 (reiterada várias vezes), no caso de imissão na posse, inclusive
para fins de reformaagrâria,havendo divergência entre o preço ofertado em juí-
zo e o valor do bem, fixado na sentença, incidiriam juros compensatórios de até
6olo (seis por cento) ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada,
a contar da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos; tal precei-
to também se aplicaria às açÕes ordinárias de indenização por desapropriação
indireta e às açÕes que visassem à indenização por restrições decorrentes do
Poder Público, inclusive no tocante à proteção ambiental, incidindo os juros
sobre o valor fixado na sentença; o Poder Público não seria onerado por juros
compensatórios relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou pos-
se titulada pelo autor da ação (art. l5-A e parágrafos do Dec.-lei 3.365141). Ir{o
entanto, o STE no julgamento de liminar na ADIr2.332-2 (O¡U 02.04.2004),
suspendeu os juros compensatórios de atê 60/o aa ano" Têve , ainda, eficácia sus-
pensa, na mesma liminar, o $ 4.o do art. 15-4, relativo aos juros compensatórios
anteriores à aquisição ou posse titulada pelo autor da ação; também tiveram
eficácia suspensa os 0Ë 1." e 2.o do art. l5-4. Assim, prevalece arefertdaSúmula
do STF O STJ na Súmula 408, pubiicada em24.11.2009, fixou o entendimento
a seguir: "I\as açÕes de desapropriação, os juros compensatórios incidentes
após a Medida Provisória 1577, de 11 .06.L997, devem ser fixados em 60/o ao
ano atê.13"09.2001 e, a partir de então emL}o/o ao ano, na forma da Súmula 618
do Supremo Tribunal Federal".

d) Juros moratorios, destinados a recompor a perda d.ecorrente do atraso
no efetivo pagamento da indenizaçáo fixada na decisão final de mérito. Tais
juros corriam a partir da sentença transitada em julgado e ate a data do paga-
mento, no percentual de 6o/o ao ano; a jurisprudência possibilitaua a cumu-
lação de juros moratórios e compensatórios, na diretriz presente na Súmula
12 do STJ. Posteriormenr,e o STF estabeleceu olltra linha, segundo a qual os
juros cornpensatórios incidern ate a data da expedição clo precatório e, por sua
vez, os juros moratórios correm a partir da ausência de efetivo pagamento do
precatório no prazo constitucional (cf. Súmuia Vinculante L7 do STF), obser-
vando-se que o â 1"o do art. 100, mencionado na referida Súmula Vinculante,
atualmente é o g 5.o do art. 1"00.

Com a edição da EC 62/20A9, que alterou a redação do ari. l0û da CE o
ã t2 cleste artigo deu novo tratamento para o aspecto dos juros moratórios a

serem pagos pelo poder público; tendo em vista que o STf nas ADins 4357/
DF e 4425/ÐT declarou inconstitucionais as expressÕes "independentemen-
te de sua natureza" e "índice oficial de remuneração básica da caderneta rle
poupanÇa'' ai conticias (esta uitima reiativa a aLuaitzaçáo monetária), para CIs
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juros moratórios permaneceu, no referido $ 12, a seguinte frase'. " Para fins de
compensaçãa da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros
incidentes sobre a caderneta de poupança".

e) CorreÇã.o monetaria, se for o caso, desde a avaliaçã,o,para que não seja
depreciado o valor da inden izaçã,o . A Súmul a 67 da STJ norte ia a matêria: " Na
desapropriação, cabe a atualização monetária, ainda que por mais de uma vez,
independente do decurso de prazo superior a I (um) ano entre o cálculo e o
efetivo pagamento da indenização". No mesmo sentido, a Súmula 56I do STF;

Ð Custas e despesøsprocessuøis: nos termos do art. 30 do Dec.-lei 3.365/4I,
as custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso
contrário, serão pagas pelo vencido (ou seja, a parte que não teve seu preço
aceito na sentença), ou em proporção;

g) Fundo de comercio, se pertencer ao expropriado; se pertencer a terceiro,
este deverá pleitear indenização, ao expropriante, em ação própria, como pre-
visto no art. 26 do Dec.-lei 3.365/+L.

Conforme o art. 26 do Dec.-lei 3.365/4L, no valor da indenizaçã,o não se
incluem direitos de terceiros contra o expropriado. É o caso do inquilino e do
detentor de fundo de comércio, que poderão pleitear ressarcimento, ao expro-
priante, em ação própria. No entanto, quaisquer ônus incidentes sobre o bem,
tais como hipoteca, penhora, usufruto, ficam sub-rogados no preço (art. 31).

O caráter previo daindenizaçã,o se fi.xa em relação ao momento que assi-
nala a perda da propriedade: o proprietário deve receber a indenização antes
de perder o domÍnio. Se, em estritos termos jurídicos, a indenizaçã,o é. paga
pelo poder público antes do mandado de imissão definitiva na posse, que mar-
ca a transferência do domínio, em termos fáticos essa antecedência não se
cumpre quando o poder público toma posse prévia do bem e nele realiza obra
pública irreversível - nesse caso, existe de fato perda do bem, sem a corres-
pondente indenização.

Nos termos do art. 46 da chamada Lei de Responsabilidade Fiscal - Lei
Complementar 101, de 04.05.2000 -, e nulo de pleno direito ato de desapro-
priação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do disposto no 3 3.o do
att. L82 da CF (que exige prévia e justa indenização em dinheiro) ou prévio
depósito judicial do valor da indenização.

A indenização há de ser paga em dinheiro, ou seja, em moeda corrente,
salvo na desapropriação para reforma agrâria (CE art. I84) e na desapropria-
ção-sanção (CE art. r82, g 4.o, III, e arr. 8.o da Lei L0.257/2001 - Estatuto da
Cidade), em tÍtulos da divida agrária e da dÍvida pública, respectivamenre.

I 6.8.5 Bens expropriáveis

Conforme dispÕe o art. 2." do Dec.-lei 3.365/41, todos os bens podem ser
desapropriados: imóveis (com mais frequência), móveis, semoventes (exem-
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plo: desapropriação de gado bovino). É admitida també:r r_ a desapropriação
do espaço aéreo e do subsolo quando sua utilizaçã,o, pelo poder público ou
seus delegados, acarretar prejuízo patrimonial ao proprietário (art. Z.o, g l.o).
Também são suscetíveis de desapropriação o aspecto patrimonial do direito de
autor, arquivos e documentos de valor histórico.

Não escapam à desapropriação bens de concessionárias de serviço publico;
no famoso caso da Companhia Paulista de Estrada de Ferro, concessionária
de serviço público do Estado de São Paulo, as ações foram desapropriadas
em 1961, por esse mesmo Estado (exceto as de seis acionistas). O Dec.-lei
3.365/4L, atl. 2.o, g 3"o, proÍbe a desapropriação, pelos Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios, de ações, cotas e direitos representativos do capital de ins-
tituições e empresas cujo funcionamento dependa de autorização do governo
federal e se subordine a sua frscalização, salvo mediante prévia autorização,
por decreto, d.o Presidente da República.

Suscita-se com frequência a questão dos bens pertencentes as entidades
relígiosas; no direito brasileiro inexiste impedimento à desapropriação de bens
pertencentes a cultos religiosos.

Nos Estados federais apresenta-se o problema da desapropriaçao debens
públicos. No Brasil, sabe-se que a União atua tendo em vista interesse público
de caráter nacional, enquanto os Estados-membros buscam atender ao inte-
resse público de caráter regional; o Município zela por matérias de interesse
estritamente iocal; portanto, possÍvel se apresenta a desapropriação de bem
público do Estado-membro pela União, pois o interesse nacional deve ter pri-
mazia sobre interesse público de âmbito regional; a União e os Estados-mem-
bros podem expropriar bens públicos do Município, dada a maior amplitude
do interesse público de que são guardiães. Esta a linha de solução adotada no
Dec.-lei 3.365/4L, art-.2.o, g 2.o, exigindo, em qualquer caso, prévia autori-
zação legislativa ao ato expropriatório. Como ensinam Caio Tácito (parecer,
RDA l3B, p. 293-346, out.-dez. L979) e Seabra Fagundes (Da desapropriaçao
no dirdtobrasileiro, L942, p" 65), são expropriáveis bens púbiicos de qualquer
rraüJreza, pois a lei não criou restrição alguma ao possibilitar essa desapro-
priação.

Ainda no tocante aos bens publicos, não é admissível que Estado-membro
desaproprie bem de outro Estado-membro, nem que Munícípio exproprie bem
público de ou[ro Município. Surge controvérsia quanto à desapropriação, pelo
Estado, de bens pertencentes a entidades da Administração indireta federal
ou concessionárias de serviço público federal e quanto à desapropriação, pelo
Município, de bens de entidades da Administraçã,o indireta federal ou estadual.
No caso de empresas de energia elétrica, a Súrnula. 157 do STF fixou a exigên-
cia de prévia autorização do Presidente da Repubiica para sr-ia desapropriação
por Estado-rnembro. i\os dernais casos, a..lurisprudência não tem admitiCo a
desapropriação, pelo Estado ou Município, Ce bem ¡le sociedade de economra
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mista e ernpresa pública federal afeto a serviço publico ou quandc) estas explo-
rem servjco púbiico em regime de exclusividade (cf. Rf l72.BL6, RDA 195, p"
L97-2t5,jan.-rnar. 1994), havendo tendência a est.ender-se ral diretríz a bens
de todas as entidades da Administração indireta.

trnsuscetíveis de expropriação se apresentam os bens públicos da L]nião,
os bens tombados e os direitos da personalidade, por 

"".*pio, o aspecto
morai do direito de autor, o direito à imagem. Nos termos da Sumula 4Tg, do
STf "as margens dos rios navegáveis são de domínio público, insuscetÍveis de
expropriação e, por isso mesmo, excluídas de indenização."

1 6.8.6 Competência

Nesse tema, o direito brasileiro opera com as seguintes expressõe s: com-
petêncía pûra declarar a desapropriaçã,o ou cornpetência para desapropriør, de
um lado; de outro, competênciapara promover a desapropriação. As primeiras
significam o poder de emitir declaração expropriatóriã . á" .orr.ïetizar a desa-
propriação. A segunda indica a competência somente para os atos e medidas
que tornam concreta a desapropriação previamente declarada, tal como avaliar
o bem, propor acordo com o proprietário, ajuizar a açã,o,pagar a indenização,
receber o bem expropriado.

A lJnião, os Estados, o Distrito Federal e os MunicÍpios têm competência
para emitir declaração expropriatoria e promover (concretizar) a desapropria-
ção (Dec.-lei 3.36 5/4L, afi. 2.") . Conforme o arr. 6.o , à declaração de útiliãade
ou necessidade pública e de interesse social se expressa por decreto do res-
pectivo Chefe do Executivo (Presidente da República, Governador e prefeito).

As entidades da Administração indireta podem promover desapropriação,
mediante autorização expressa, constante de lei ou contrato (ari. 3.") para
tanto, previamente deve ser emitido ato declaratório pelo Chefe do Executivo
a que se vinculam. Fogem à regra o Departamento Nacional de Infraestru-
tura de Transportes - DNIT, de natureza avtá$q1rica, dotado de competência
também para emitir declaração expropriatoria, mediante portaria, conforme
a Lei L0.233/200I, com alterações posteriores; e a Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica - ANEEL, dotada da competência de declarar e promover a desa-
propriação, no tocante às áreas necessárias à implantação de instalaçoes de
concessionários, permissionários e autorizados de energia elétrica (art.l0 da
Let 9 .a7 4 , de 07 .07 .L995 , com redação dada pela Lei g .648, de 27 .05 .l gg3) .

O mesmo art. 3.o atribui às concessionárias de serviços públicos com-
petência para promover desapropriaçÕes, desde que autorízadas, de modo
explícito, pot lei ou contrato, sem mencionar as permissionárias. No entanto,
a Lei 8.987/95 estende tal competência às permissionárias ao determinar que a
estas se apliquem os seus dispositivos (parâgrafo único do art. 40): entre åstes
se encontra o encargo de promover desapropriações autorizadas pelo poder
conced"ente, conforme previsto no edital e no contrato (art.3f , VI).

.¡
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16.8.7 A declaração expropriatória e seus efeitos

A declaraçao expropriøtoria, também denominada ato expropriatorio, e um
ato administrativo anunciador da desapropriação de um bem; em geral vem
acompanhado de planta indicativa do bem a ser expropriad"o, quando imóvel.
A declaração expropriatória menciona o preceito legal em que se enquadra a

desapropriação anunciada e deve ser publicada no jornal oficial.

Sendo ato administrativo, todos os elementos para sua formação e vali-
dade hao de ser observados (v. Capítulo 8). Além dos aspectos de legalidade,

o ato expropriatório contém aspectos de mérito, referentes à conveniência e

oportunidade de expropriar o bem para realizar determinada atividade, tam-
bém objeto de escolha. Tratando-se de obra pública, a autoridade faz opções
quanto àlocalização, extensão, traçado etc. Os aspectos de legalidade são sus-
cetíveis de apreciaçãojurisdicional em ação que objetive anular o ato expro-
priatório; os aspectos de mérito fogem a esta apreciação.

A declaração somente anuncia que o bem aí descrito será expropriado.
Não opera a transferência da propriedade ou da posse do bem, apenas vai
desencadear as demais fases. Sem a declaração nenhum outro ato ou medida
poderá ser efetuado pela Administraçã,o. Dentre seus efeitos podem ser citados
os seguintes:

a) apartir de sua divulgação, tem início o pyazo decadencial de cinco
anos para a declaração de utilidade pública e de dois anos para a declaração de

interesse social; decorridos tais prazos, o expropriante não mais terá respaldo
para promover a expropriação do mesmo bem; se ainda pretender retirá-lo de

seu proprietário, deverá aguardar um ano para emitir nova declaração;

b) as autoridades administrativas ficam autorizadas a adentrar nos pré-
dios abrangidos na declaração, podendo recorrer à força policial em caso de

oposição; havendo abuso ou excesso de poder, cabe indenização por danos,

sem prejuízo da ação penal (Dec.-lei 3.365/4L, art.7 .");

c) as benfeitorias necessárias podem ser realizadas e depois incluídas na

indenização, as benfeitorias úteis dependem de consentimento do exproprian-
tepara inclusão na indenizaçâo (art.26, g 1.').

l6"B.B Desapropriação por acordo

Emitida a declaração expropriatória, o expropriante tomará as providên-
cias para avaliar o bem. O art. 10 do Dec.-lei 3.365/4L avent^ a possibilidade
de efetivação da desapropriaçao mediante acordo.

O expropriante não é obrigado a propor acordo administrativamerìte,
embora fosse desejável mudança na lei para se incluir a obrigatoriedade dessa

fase. Se adotar uma linha no sentido de incentivar acordos administrativos, a

Administraçã,o há de avalíar o bem conforme arcalidade, conforme o valor de

mercado e ofertá-lo ao proprietário. Evidente que se torna inviável acordo no
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caso de proprietário ausente ou inencontúweI, em casCI de litígio dominial, de

litigio sucessóric etc.

Se o proprietário aceitar o preço oferecido, formaliza-se o acordo adrni-
nistrativo.

Se o proprietário recusar o preço ou se for inviável o acordo administra-
tivo, o expropriante ingressa com ação expropriatória. Poderá ocorrer acordo
em juízo, se o proprietário, na contestação ou em outra fase, aceitar o preço
ofertado na inicial, caso em que o juiz procederá à homologação por sentença
(art.22).

16.8.9 Ação expropriatória: juízo competente, petição inicial
e contestação

O Dec.-lei3.365/+1 contém normas sobre o processo judicial expropria-
tório, aqui expostas de modo sucinto.

Nesta açã,o, figura como autor a pessoa jurídica ou ente que promove
a desapropriação (União, Estado, Distrito Federal, Município, entidades da
Administração indireta, concessionárias e permissionárias de serviço públi-
co). O expropriado é o réu.

Quanto ao juízo cornpetente, se movida pela lJnião ou entidade a esta vin-
culada, será proposta no Distrito Federal ou na capital do Estado onde for
domiciliado o réu, perante a justiça federal. Se interposta por Estad.o, Distrito
Federal, MunicÍpio ou entidades a estes vinculadas, competente é. o juizo da
situação do bern; neste caso, havendo juízo privativo daFazenda Públicapara
o local da situação do bem, aí serâ interposta a ação expropriatoria.

A petiçao inicial, além dos requisitos previstos no CPC, conterá a oferta
do preço e será instruída com jornal oficial que houver publicado a declaração
expropriatória ou cópia autenticada da mesma, com termo de conmato ou
cópia da lei que deu competência para promover desapropriação (no caso de
concessionárias e entidades da Administração indireta), com planta ou descri-

ção dos bens e suas confrontaçÕes (art. 13 do Dec.-let3.365/4L).

A contestaçao só poderâversar sobre vício do processo judicial ou impug-
nação do preço; qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta
(art. 20). A maioria das contestaçÕes refere-se à impugnação do preço. Desse
mod"o, a açã,o expropriatôria corre independentemente de questões paralelas,
que deverão ser suscitadas em açÕes próprias, específicas.

1 6.8.10 Ação expropriatória: imissão provisória na posse

A lei permite que o expropriante tenha, antecipadamente, a posse do bem
objeto da expropriação. E a imissã.o provisoria na posse, também denominada
imissão prévia na posse, condicionada à alegação de urgência e ao pagamento
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de quant\a arbitrada pelo jutz (art. L5, caput, não mais prevalecendo a referên-
cia ao art. 685 do antigo Código de Processo Civil).

A alegaçãto de urgência, que não pode ser renovada, obriga o expropriante
a requerer a imissão provisóriana posse rLo prazo improrrogáxel de 120 dias.
Há dúvidas a respeito do momento a partir do qual esse prazo de caducidade
é contado. Tênde-se a frxar esse momento na alegação de urgência, feita pelo
expropriante, não a partir da declaração expropriatôria.

O expropriante, para obter imissão provisória rLa posse, deverá efetuar
depósito de valor provisório.

Para os predios urbarcos, habitados pelo proprietário ou compromissário
comprador, cuja promessa esteja inscrita no Registro de Imóveis, declarados de
utilidade pública, o processo da imissão provisória na posse é fixado no Dec.-
-lei 1.075/70; nestes casos, é assegurado contraditório ao expropriado para o
fim de impugnação do valor do depósito. Impugnada a of"erta do expropriado,
o juíz poderá valer-se de perito e frxará o valor provisório a ser depositado
para fins de imissão provisória na posse. Se o valor arbitrado for superior à

oferta, o juiz só autorizará a imissão provisória se o expropriante comple-
mentar o depósito para que atinja ametade do valor arbitrado. O expropriado
poderá levantar toda a importância depositada e complementada, desde que
demonstre ser o proprietário ou compromissário e estar quite com débitos
fiscais (Dec.-lei L.075/70, art. 5.o).

Para os demais casos de expropriação, vigorariam os critérios estabele-
cidos no $ 1.o do art. 15, sobretudo o valor venal assinalado no último lan-
çamento do IPTU. No entanto, vem sendo contestada, em decisÕes judiciais,
a constitucionaiidade desses critérios, após a Constituição Federal de l9BB,
considerando-se que o poder público deverá depositar o valor apurado em
avaiiação prévia, ainda que se îaça avahação defrnitiva no decorrer do processo
(STJ, REsp 33.387-L/9P,2." T., j. 19.04.L993). Parece rnelhor este entendimen-
to, assegurando-se contraditório ao expropriado, para impugnação do valor
depositado ou proposto; com isso, impede-se o pagamento de preço irrisório
e viL, insuficiente para ressarcir a perda da posse, que, ern geral, representa
v erdadeira perda faüca da propriedade.

A imissão provisória na posse deve ser regi.strada no registro de imó-
veis competente (Dec.-lei 3.365/4L, att" 15, g 4.u, este proveniente da Lei
LL^977/200q).

'16"8"1 I Açãc expropriatória: perícia, sentenÇa e recursos

Para fins de avaliação do valor do bem, o juiz, ao despachar a inicial,
designa perito de sua livre escolha, indicando, sempre qLle possível, r-rm tecni-
co (art. 14 do Dec.-lei 3"365/4Å). û perito judiciatr emitirá laudr:, com demons-
traçao dos critérios para obtenção do valor aí indicado. t] autor e o reu podem



424 DIREITO ADMI NISTRATIVO MODERNO

indicar, respectivamente, assistentes técnicos do perito, os quais tecerão con-
sideraçÕes sobre o laudo pericial.

Na sentença o juiz fixará o valor do bem e demais parcelas incluídas na
indenização, indicando os fatos motivadores de seu coï]vencimento (art.2T).

Da sentença de primeiro grau cabe apelação voluntária com efêito devo-
lutivo se. interposta pelo expropriado; com efeitos devolutivo e suspensivo, se
interposta pelo expropriante (art. 28). Cabe recuïso necessário ou de ofício
se a sentença condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da
oferecida (art.28, g 1.').

I 6.8.12 Desistência da desapropilação

O STF vem reconhecendo ao expropriante o direito de desistir de sua pre-
tensão antes de findo o processo expropriatório com o recebimento do pi"ço
(RE 73.594/MG, j. 21.08.L972, RTJ, v. 63, p. 511-513) . A d"esistênciaunilãtera1
independe de consentimento do expropriado. Algumas condições são exigi-
das: a) o bem a ser devolvido é o mesmo bem objeto da expropriação - assim,
tratando-se de bem edificado, será devolvido bãm ediflcädoi tratando-se de
terreno livre, não ocupado, será devolvido terreno livre, sem invasão ou ocu-
pação; b) o expropriado tem direito de receber do expropriante reparação dos
danos sofridos desde a imissão deste na posse do bàm até a reintegração do
expropriado na posse do bem (Srq RE 99.529, j. 29.09.198g, RDA lg7/tggz,
p' 238);c) o expropriante deve pagar honorários advocatícios e demais despe-
sas judiciais do expropriado.

A desistência pode ser total ou parcial, revogando-se ou alterando-se a
declaração expropñatoria e ingressando-se em juízo com o pedido; é necessá-
tia a homologação do juiz para configurar-se a desistência. Se o expropriado
recebeu alguma importância, por exemplo, por imissão provisória ,ru þorr.,
deverá devolvê-la, mediante cálculo atualízado.

16.8.13 Destinação dos bens expropriados e retrocessão

O atendimento do interesse público, que justifrca a desapropriação, con-
cre,tiza-se quando o poder público ou seus delegados utilizam o bem segundo
o destino previsto na declaração expropriatôria.

Em muitos casos, o bem retirado do particular transforma-se em bem
público; por exemplo: construção de escola, hospital, abertura de rua. Em
outros, o bem retirado de um particular terá, como destinatário um outro parti-
cular, denominado, por alguns autores, de "beneficiário" da expropriaçãó; por
exemplo, cessão de bens expropriados para concessionárias de-serviços puËti-
cos' I',la desapropriação patareforma agrária,o bem expropriado édistribuido
a beneficiários, que recebem títulos de domínio ou de concessão de uso. Na
desapropriação para construção ou ampliação de distritos industriais há reven-
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da ou locação de lotes a empresas. Há venda ou locação na desapropriação para

construção de casas populares. Na desapropriação por zorra, prevista no art.

4." do Dec.-lei 3.365/4L, em que são desapropriadas áreas adjacentes a obra

pública porque necessárias à sua reaLização ou por se valorizarem de modo

extraordinário, a revenda é inerente. Na desapropriaçao para fins urbanÍsticos,
que envolve um conjunto amplo de imóveis, para que ocorra a implantaçã'o

de novo quadro de logradouros e edificações, segundo um plano, apresenta-se

inerente a revenda, ao setor privado, de parte dos bens expropriados (o STE

no RE 82.300, julgado em abril de 1978, afrrmou a possibilidade de revenda

posterior, a particulares, de bens expropriados para frns de reurbanização). A
Let L2.873, de 24.10.2013, acrescentou ao referido art. 4.", parâgrafo único
cujo teor é o seguinte: nos casos de desapropriação destinada à "urbanização

ou reurbanízação mediante concessão ou parceria público-privada, o edital de

licitação poderá prever que a receita decorrente da revenda ou utilização imo-
biliaria integre projeto associado por conta e risco do concessionário, garan-

tido ao poder concedente, no mínimo, o ressarcimento dos desembolsos com
indenizações, quando estas ficarem sob sua responsabilidade".

Pode ocorrer que o bem expropriado tenha uso diverso, no todo ou em

parte, daquele previsto inicialmente ou permaneça sem utilização. Alguns
vocábulos vêm citados na doutrina e na jurisprudência para expressar esses

casos. Assirn, a tredestinaÇão ocorre nas situaçÕes em que o uso do bem expro-
priado foge à finalidad e para a qual foi retirado do patrimônio do particular;
se o bem foi usado para finalidade diversa daquela apontada no ato expro-
priatório, mas é usado para outra frnalidade de interesse públì.co, considera-se

huu.r tredestinaçao lícrla, se for dada finalidade alheia ao interesse público, há

tredestinaçao ilícita, a significar desvio de frnalidade. Quando o poder público
não atribui finalidade alguma ao bem expropriado, ocorre a chamada adesti'

nação. Tais aspectos são tratados, de regra, no estudo da retrocessão,ligada à

destinação dos bens expropriados.

Retrocessõo significa o retorno do bem expropriado ao patrirnônio do

antigo dono, quando não lhe foi dado o destino previsto. A retrocessão fun-
damenta-se na ausência do vínculo enlre o sacrifício do direito do particuLar

e a utllização concreta do bem: as Justificativas para a desapropriação não

se concretizararn" Fode ser vista, assirn, cCIrno sanção em garantia do clirei-

to de propriedade, pois o proprietário tem direito de não ser privado d"o seu

bern senão para, atendimento do interesse público efetivamente ocorrido. No
EÐResp 4L2.634/RJ, j. 09.06.2003, com razã,o o Ministro F{umberto Gomes de

Barros, do STJ, ern seu voto, rnenciona o seguiÍtlí-e: "a obrigação de retroceder

homenageia a moralldade adrninistra:ítra,pois evtf.a que a Administração, abu-

sando da desapropriaçäo, iocuplete-se ilicitamente às custas do proprietário.
l{ão flosse o äever de retroceder, o saudável instituto da desapropriação pode

servir de instrurnentû a perseguiçÕes potrítícas e, ainda, ao enriquecirnentc
particular dos eventuais detentores do poder".
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Em muitos ordenamentos, a retrocessão vem disciplinada na lei expro-
priatória, que fixa o praza dentro do qual o bem deve ser utilizado. No Brasil,
o art. 35 do Dec.-lei 3.365/4L gerou dúvidas quanto à existência da retroces-
são no ordenamento pátrio: "Os bens expropriados, uma vez incorporados à

Fazenda Pública, não podern ser objeto de reivindicação, ainda que fundada
em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada proce-
dente, resolver-se-á em perdas e danos".

Ante esse preceito, alguns autores e julgados negaram a existência da
retrocessão. Prevaleceu, no entanto, orientação diversa, no sentido de reco-
nhecê-la no direito brasileiro, ainda que expressa em perdas e danos. A pesqui-
sa jurisprudencial revela acórdãos nesse sentido, por exemplo, dentre os mais
antigos: STE RE 24.L90,1957; TFR, Ap. CÍv. 9.586, 1969; TJSB Ap. 90.132
(RT 383/246); dentre os recentes: STJ, REsp. 647340/SC, rel. Min. João Ota-
vio de Noronha, j.06.04.2006; STJ, REsp. 62351l/RJ, rel. Min. Lutz Fux, j.
19.05.2005. Entre outros argumentos a favor da retrocessão, indica-se, em
primeiro lugar, seu fundamento nos princípios que informam o direito de
propriedade; em segundo lugar menos antigo, a retrocessão vem mencionada,
de modo explícito, em texto legal menos antigo: a Lei 9.785, de 29.02.L999,
acrescentou o g 3.o ao art.5.o do Dec.-lei 3.365/4L, com o teor seguinte: "Ao
imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às
classes de menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão".

De acordo com o art. 519 do Código Civil de2002,se o bem expropriado
não tiver o destino para que se desapropriou ou não for utilizado em obras
ou serviços públicos, caberá ao expropriado direito de preferência, pelo preço
atual da coisa. Sem utilizar o termo retrocessão, o preceito reconhece, ao anti-
go proprietário, o direito de preferência, caso o bem não tenha o destino para
o qual foi desapropriado ou não seja usado em obras ou serviços públicos.
Nos casos em que se torna inviável o retorno do bem ao antigo proprietário, a
questão se resolve em pagamento de perdas e danos.

Reina controvérsia a respeito da natureza da retrocessão como direito real
ou como direito pessoal. Vem predominando, na doutrina e na jurisprudência,
o entend.imento no sentido da natureza real da retrocessão, por fundamentar-
-se em direito de propriedade, em direito na manutenção do direito de pro-
priedade sobre um bem (p. ex.: STJ, REsp. 6Z35LI&L rel. Min. Luiz Fux, j.
19.05.2005: "...4. A jurisprudência desta Corte considera a retrocessão uma
ação real"; STJ, REsp. 869655/MG, rel. Min. Eliana Calmon, j. 06.03.2007).

O Judiciário vem firmando entendimentos a respeito de questÕes contro-
vertidas em matéria do destino dos bens expropriados.

Nos casos em que o bem recebe destino diverso daquele previsto na decla-
raçã,o expropriatória, mas esse destino se enquadra nas hipóteses arroladas na
lei geral ou especÍfica ou atende a finalidade pública (tredestinaçao lícita), o
Judiciário tem afirmado a legalidade dessa alteração (STF: RE 75.918, de 1973;
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Emb.RE 74.7L7, de L975; RE 91.508, de 1979; dentre os recentes: STJ, REsp
81919f/SP, rel. Min. José Delgado, j. 11.04.2006; STJ, REsp. 1025801/SB rel.
Min. Eliana Calmon, j. 20.08.2009).

Nos casos em que o imóvel foi desapropriado para implantação de parce-
lamento do solo, destinado às classes de menor renda, é vedada outra utlltza-
ção (conforme dispoe o $ 3.o do art. 5.o do Dec.-1ei3.365/41, inserido pela Lei
9.785, de 29.02.1999)

No entanto, se o fim a que foi usado o bem não se encontra indicado na
lei ou não atende a interesse público (tredestinaçao ilícita), ocorre desvio de
finalidade, ensejando retrocessão, traduzida em perdas e danos, tal como deci-
dido no RE 88.699, de L978, ou em retorno do bem ao ex-proprietário, como
foi sentenciado no RE 81.151, de 1976; dentre as decisões recentes encon-
tram-se: STJ REsp.623511, reI. Min. LuizFux, i.19.05.2005 (cessão a terceiro
para exploração de borracharia); STJ, REsp 647340/SC, rel. Min. João Otávio
de l\oronha, j. 02.06.2006 (construção de sede de associaçãa de servidores em
parte do imóvel desapropriado).

O STF já decidiu caso em que parte da 'ârea expropriada teve destino
de utilidade pública e parte foi cedida a terceiros, fora das hipóteses legais,

determinando o pagamento de perdas e danos ao ex-proprietário quanto a esta

última, pois se caracterizou o desvio de ñnalidade (RE 65.559, de 1970; dentre
os mais recentes: STJ, REsp 647340lSC, rei. Min. João Otávio de Noronhu, j.
02.06.2006 (construção de sede de associaçã,o de servidores em parte do imó-
vel desapropriado).

Nos casos de não uso do bem para fim algum (adestínaÇãn), a questão é

controvertida. A lei brasileira não determina prazos para utilização do bem,
na maior parte dos casos de desapropriação, com exceção dos seguintes: a) na

desapropriação por interesse social vem fixado o prazo de dois anos para que

se iniciem providências de aproveitamento do bem (art. 3." da Lei 4.L32/62);
b) na desapropriação para reforma agrária vigora o prazo de três anos, conta-
dos do registro do título de dornínio, para que o expropriante destine o bem
a esta finalidade (art. 16 da Lei 8.629 /93); c) na desapropriação-sanção, com
pagamento em títulos da divida pública, prevista na Cf; art. 182, g 4.o, e disci-
plinada no art. B.o da Lei 10.257/20ü * Estatuto da Cidade, o Município deve

realizar o adequado aproveitamento do imóvel rLo prazo máximo de cinco
anos, contaclos de sua incorporação ao patrimônio público, sob pena de incor-
rer, o Prefeito, em improbidade administrativa (4rt.57,II, da Lei 10.257/2001).

Na doutrina, uma das soluções aventadas para os casos de inexistência
de prazo de aproveitamento do bem é a invocação, por analogia, do prazo de

cinco arlos, estipulado para a eficácia da declaração de utilidade pública. Essa

analogia não vem recebendo acolhida nos tnbunais. O STF tem decidido que o
fato da não utiliz ação do bem expropriado não caracteriza, por si só, indepen-
denternente das circunstâncias, desvio do hm da desapropriação (RE 6'+.559,
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de 197t, e RE 82.366, de 1975). Exige-se, então, prûva de que o bem não
será aproveitado conforme a destinação prevista inicialmente ou destinação
outra, prevista em lei ou de finalidade pública. No entanto, diferente deveria
ser a orientação adotada: aceitar a não utilização do bem, sem consequência
alguma, sem que o expropriado possa agir perante o Judiciário, é o mesmo
que admitir a desapropriação sem fundamento, o que seria inconstitucional. A
inércia da Administração revela a desnecessidade da expropriação realizada: se

não ensejar retrocessão, estimula a desapropriação por razóes subjetivas, por
motivos de vingança ou para beneficiar alguém. Melhor seria a consideraÇã,o
de prazo razoéwelpara o aproveitamento do bem.

No tocante à prescriçao para pleitear a retrocessão ou o direito de prefe-
rência, questiona-se o seu prazoi por vezes invoca-se a prescrição quinquenal
do Dec. 2A,9L0/32; no entanto, dado o predominante entendimento quan-
to à sua natureza real, parece mais adequado aplicar-se o prazo de dez anos
mencionado no art-. 205 do Código Civil. O momento inicial da fluência do
prazo é controvertido, ora se indicando a data da transferência para uso fora
da finalidade pública, ora se mencionando o momento em que se confrgure o
intuito de não ser aproveitado o bem paru o frm indicado na desapropriação
ou para obras e serviços públicos.

Outra questão na matéria diz respeito à legitimidade de herdeiros para
propor a açã,o: a jurisprudência apresenta-se oscilante, registrando-se predo-
minância em sentido favorável.

1 6.8.14 Desapropriação indireta ou apossamento administrativo

Também denominada desapossamento administrativo, ocorre quando o
poder público se apossa d.e um b.* or-, parte de um bem, sem consentimento
do proprietário ou sem o devido processo legal, que é a desapropriação" Daí o
nome de desapropriação indireta. Reflete-se em ação ajuizada, ação ordinária
de indenização por apossamento administrativo ou por desapropriação indi-
reta. Nessa açã,o invertem-se as posiçÕes dos sujeitos da ação expropriatória: o
autor da ação é o proprietário; o réu é o poder público.

Às vezes o poder público se apossa do bem ou parcela do bem por urgên-
cia ou descuido na realização da obra, havendo ou não prévia declaração
expropriatória.

Segundo Carlos Alberto Dabus Maluf (Teoria e pratica da desapropriaçãa,
2. ed. Saraiva, 1999), três são os requisitos da ação: a) o particular deve com-
provar o domínio por certidão expedida pelo Registro de Imóveis; b) o par-
ticular deve comprovar que vem pagando regularmente os impostos sobre o
bem; c) mesmo que tenha havido declaração expropriatória, se o apossamento
ocorreu sem o devido processo legal, cabe a ação porque houve ocupação ile-
gar.
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A sentença sujeita-se ao duplo grau de jurisdição (recurso de ofício) se

for contraaFazenda Pública (CPC, art.475,I). Por força de medida provisória
(acrescentou os arts. 15-A e 15-B ao Dec.-lei3.365/4L), juros compensatorios

de 6% (seis por cento) são devidos desde a ocupação do imóvel, mesmo que
não pedidos, incidindo sobre o valor fixado na sentença. No entanto, o STE

no julgamento da liminar na ADIn 2.332-2, suspendeu os juros compensató-

rios de arc 60/0 ao ano; assim prevalece a Súmula 618 do STI que frxa em LZo/o

ao ano os juros compensatórios, também na desapropriação indireta. Juros
moratórios de 6o/o corcem a partir de 1.o de janeiro do exercício seguinte àquele

em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da CF (segun-

do a citada medida provisória); nos termos da Súmula Vinculante L7 do STf;
"durante o período previsto no $ 1.o do art. 100 da Constitução Federal não

incidem juros de mora sobre precatórios que nele sejam pagos". Incluem-se,

ainda, na indenização as custas, honorários de peritos, publicação de editais,

honorários advocatícios (entre L}o/o e20o/o sobre o valor da condenação, não se

aplicando o preceito da lei expropriatôriaporque nâohá oferta).

Quanto àprescrição, a Súmula 119 do STJ fixa-a em vinte anos, apartir
do apossamento.
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